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 11º FIPA Brasil-Portugal
PREFÁCIO

Em 2026 o Fórum Internacional do Patrimônio Arquitetônico Brasil-Portugal – FIPA – chega a sua 11a edição, mais de uma década de importantes 
realizações (ver ). Sediado na cidade de Florianópolis (Brasil, estado de Santa Catarina), na presente edição o fórum h�ps://www.fipabrasil.com.br/
segue em consonância com o diálogo entre as arquiteturas brasileira e portuguesa no contexto da paisagem urbana e também das paisagens 

cultural e natural. De início gostaria de ressaltar o desejo de que cada vez mais pessoas se juntem a nós nessa trajetória, ampliando a rede de conhecimento 
compar�lhado e colaborações, necessárias para avançar ainda mais nas reflexões, nas pesquisas e nas trocas de experiências e exper�ses, fortalecendo o 
conhecimento compar�lhado e abrindo novos caminhos para a compreensão e a valorização dos patrimônios.

 Dando prosseguimento a uma conversa que atravessa tempos e lugares, o conhecimento histórico dos patrimônios não nos prende ao passado; ao 
contrário, oferece matéria para que o presente se reinvente e o futuro possa ser pensado com mais cria�vidade, consciência e abertura à inovação. Assim nos 
posicionamos, tal qual o simbolismo de uma ponte originária/contemporânea que permite o acesso ao conhecimento da história em forma de diálogos significa-
�vos, evolu�vos, desafiadores, no exato momento em que reafirmam uma iden�dade ar�culada e renovadora comum, atravessada enquanto constante 
território da cooperação humana ainda capaz de salvaguardar o caminho da diversidade: ponte entre memórias, ponte entre margens, ponte para o futuro.

 Esta é a estrada percorrida pelo fórum em mais de uma década de diálogo aberto entre ins�tuições, sociedade civil e comunidade técnica e cien�fica, 
reunindo à mesma mesa aqueles que guardam a herança cultural construída, aqueles que a estudam e aqueles que a vivem.  Após a úl�ma e excelente edição do 
Fórum realizada 2025 em Portugal, na Universidade de Aveiro , com o tema “Valorização do Território para a promoção e preservação do Património Cultural”, o 
11º FIPA se propõe com o tema central, evocando em 2026 a Pluralidade e a Amplitude da questão patrimonial em uma proposta interdisciplinar bem ar�culada, 
representada nos subtemas que compõem a programação dos três dias do fórum. Agenda esta que, em sua mul�plicidade de perspec�vas, invoca urgentemente a 
responsabilidade pela Humanidade e pelo planeta pleiteando a riqueza de diferenças; por sua vez, o foco se encontra na análise dos desafios e na discussão de 
soluções que, mediantes as medidas de preservação em cenários de transformação, possam efe�vamente reafirmar o intercâmbio de conhecimento como 
fundamental para a proteção do meio ambiente e do patrimônio. Não parece haver, neste momento histórico, alterna�va é�ca e intelectualmente defensável 
senão a de insis�r na construção de bases contemporâneas capazes de responder aos desafios do nosso tempo — alicerces resilientes, matérias sustentáveis e 
adaptadas às transformações climá�cas em curso, à reboque das novas tecnologias que, para dizer o mínimo, devem ser usadas com consciência pelo ser 
humano. Pois é fato que um tal compromisso com a manutenção da diversidade em meio à inovação que nos chega, cada vez mais rápida e desafiadora – a qual é 
preciso entender, conhecer e avaliar –, esta exige além da formulação de novas estratégias de desenvolvimento, também uma postura crí�ca diante de modelos 
de governança de gestos públicas e privadas incapazes de conduzir sociedades e nações, por vezes, rumo a horizontes cole�vos viáveis e socialmente justos. 

 Diante da complexidade das crises ambientais, sociais e culturais que marcam o século XXI, torna-se impera�vo reconhecer que múl�plos caminhos 
permanecem abertos à humanidade. Entretanto, poucos desses caminhos parecem des�nados a concre�zar-se de forma efe�vamente posi�va, infelizmente, 
diante da permanência de modelos polí�cos que, desde o século passado, se alimentam de discursos marcados pelo preconceito, pela intolerância e pela busca 
do poder dissociada de uma consciência da alteridade. Ao reforçarem divisões, exclusões e antagonismos, tais perspec�vas comprometem a convivência entre 
culturas diversas, condição indispensável para uma experiência humana mais aberta, evolu�va e orientada para o diálogo. Em contraposição às lógicas da 
compe�ção permanente, da militarização e das estratégias geopolí�cas e financeiro-bélicas que alimentam o medo e a insegurança, torna-se necessário 
reafirmar valores capazes de sustentar um devir cole�vo pautado pela cooperação, pelo reconhecimento mútuo e pela construção de futuros mais justos, 
pacíficos e compa�veis com os desafios do nosso tempo – quais sejam,  assegurar condições de permanência, coexistência e evolução em harmonia com o 
planeta, respeitando os limites ecológicos e as responsabilidades intergeracionais. Cabe-nos ainda e sempre, portanto, fortalecer a capacidade de imaginar e 
construir futuros possíveis, orientados por uma visão de longo prazo que ar�cule conhecimento, inovação, memória e compromisso com a vida, no tempo e no 
espaço que nos foram legados e que, de nossa parte, transmi�remos às gerações futuras – nosso compromisso, nossa alegria, sa�sfação no trabalho de 
cole�vização dos modos de ser e estar no mundo.
nte onde o horizonte é aurora.m presente valente, espaço de trocas, tempo diversificado, o hoje de outrora, pra seguirmos em frente onde o horizonte é aurora.

Maria Rita Silveira de Paula Amoroso 
Coordenadora Geral FIPA Brasil –LAB Campinas - Pesquisadora pós doc FAU USP, Vice Presidente IFP-Ins�tuto Fazendas Paulistas, Presidente DPA Ltda 

https://www.fipabrasil.com.br/
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 11º FIPA Brasil-Portugal
PREFÁCIO

 Através de planejamentos sustentáveis e comportamentos resilientes propomos em 2026 a con�nuidade de um trabalho de inclusão de diferentes perspe-
�vas e realidades em ambientes em constante concorrência nos quais, a rigor, enquanto se ar�cula o discurso green de caráter produ�vo e “livre” em escala 
industrial com compe��vidade internacional, insiste menos no uso consciente dos recursos naturais e da matéria prima exclusiva e dá prioridade à elevada capaci-
dade produ�va cuja meta rentável norteia as negociações. Este modelo engessado de “progresso a qualquer preço”, que se impõe hoje em dia de maneira autoritá-
ria frente à sociedade civil, termina por se jus�ficar perante as dificuldades econômicas e o custo de vida em crescimento após (e para se restringir a eventos 
pontuais e globais) a superação da pandemia e o imediato advento de intermináveis conflitos como a guerra entre Rússia e Ucrânia, e também o cenário geopolí�co 
e militar no Oriente Médio que conecta as frentes de combate na Faixa de Gaza e no Líbano a um conflito mais amplo de grandes proporções. Importante notar que, 
dentro deste cenário polí�co-econômico algo brutal, este modelo incompa�vel para a vivência de grande parcela das populações das nações ao redor do globo 
tem-se jus�ficado, entre ar�manhas dos discursos jornalís�cos e propagandís�cos, mediante uma massificação do pensamento e das opiniões vinda a cabo, agora, 
por meio do uso da inteligência ar�ficial – sobretudo usada através de ferramentas de comunicação – assis�da como a próxima solução ou “salvação” para os 
problemas da humanidade no dia a dia de nossas sociedades, o qual se precariza na perda do pensamento cria�vo e crí�co. A difusão das tecnologias de IA nas 
diversas esferas da vida social tem sido apontada, enfim, como a grande responsável pela desagregação de referências culturais comuns e o progressivo enfraqueci-
mento dos valores cole�vos, e, sob a promessa de conexão e eficiência, corrói silenciosamente as formas de convivência e pertencimento que, por gerações e tal 
qual raízes profundas, man�nham unidos os indivíduos em uma mesma comunidade de sen�dos.

 “Tudo que é sólido desmancha no ar” diria Marshall Berman (na esteira de Karl Marx), e, de fato, todo este conjunto de caracterís�cas paradoxais tende a 
confundir o entendimento do contexto histórico moderno mais recente, do qual inevitavelmente viemos e que se inscreve na realidade enquanto raízes mais ou 
menos sólidas. Décadas atrás, quando os avanços tecnológicos contribuíram para a chegada da era da informação – sobretudo os múl�plos acessos à ela devido às 
novas e mais simples ferramentas – ocorreram transformações extremamente posi�vas de um lado, como a democra�zação dos meios de comunicação, por 
exemplo; de outro lado, a experiência de convívio comum com o contato alienante de uma deliberada sabotagem da verdade (fake news, por exemplo, já anunciada 
na ficção do pós-guerra de George Orwell) resultou em vivências contraditórias, imorais ou intolerantes, instaurando comunidades menos solidárias e mais injustas 
por fim. Mais grave ainda, os interesses das superpotências na manutenção da hegemonia global mediante um poder mul�dimensional, reforçou as a�vidades – e, 
sobretudo, as economias bélicas – justamente após a superação “cole�va” da tragédia não anunciada do COVID-19, que a�ngiu pessoas de todas as classes e 
condições sociais. Este olhar geral na atualidade nos dá uma ideia de quão árduo con�nuará a ser o trabalho em prol do patrimônio e da paisagem urbana, cultural e 
natural: parodiando a grande ex-chanceler alemã Angela Merkel, “Problemas internos e externos podem acontecer em qualquer nação ou empresa  Saber como 
superá-los por meio de pragma�smo, análise e comunicação é dever de todo líder.”
pragma�smo, análise e comunicação

 Ato con�nuo, e este é o ponto aqui, no momento é de essencial relevância discu�rmos no Brasil a exploração irresponsável de metais raros, juntamente ao 
uso dos recursos hídricos provenientes de fontes naturais, especificamente no tocante ao estado de Minas Gerais, território este de cenários trágicos no passado 
próximo, quando dos dois maiores desastres socioambientais da história do país causados pela a�vidade de mineração e decorrentes rompimentos das barragens 
de Fundão, em Mariana (2015), e da Mina Córrego do Feijão, em Brumadinho (2019). 

 Se a era da industrialização marcou a passagem para uma economia baseada na produção mecanizada, iniciada no final do século XVIII e caracterizada pela 
mecanização, urbanização e crescimento das indústrias, posteriormente a era da comunicação expandiu-se sobretudo nos séculos XIX e XX, com o desenvolvimen-
to de meios como o telefone, o rádio e a televisão, acelerando a circulação global de informação. Já a era das tecnologias digitais em que vivemos atualmente (a par-
�r do final do século XX e início do século XXI) é definida pela internet, pela computação e, mais recentemente, pela inteligência ar�ficial, transformando 
profundamente os modos de produção, comunicação e organização da sociedade. Urge, pois, um posicionamento operacional sem precedentes, na atual conjun-
tura deste contexto brasileiro, frente a exploração de metais raros sem adequada salvaguarda ambiental, a qual tem suscitado preocupações significa�vas devido 
aos seus impactos sobre os ecossistemas, nomeadamente através da degradação de habitats, da contaminação de solos e recursos hídricos e da crescente pressão 
sobre os territórios e comunidades locais. Paralelamente, a u�lização intensiva de recursos hídricos provenientes de fontes naturais acentua os desafios associados 
à gestão sustentável da água, evidenciando a necessidade de conciliar desenvolvimento econômico, preservação ambiental e proteção dos recursos naturais, de 
modo a assegurar a sua disponibilidade e resiliência para as gerações futuras. 

 E o FIPA deste ano é terreno propiciatório para debatermos as soluções de extrema necessidade para salvar a Heterogeneidade local nacional, sempre como 
exemplo a ser posto em prá�ca em uma abrangência de perfis, experiências ou abordagens úteis sobretudo para o respeito com problemas de origem autóctones 
em Portugal também, como de resto ao redor de todo o planeta, seja nas realidades mais autoritárias, seja nas barreiras que impedem a empa�a cultural em ciclos 
de vida natural.
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Dito isso, e porque a “Ilha da Magia” (como é chamada Florianópolis) se internacionaliza neste 11° FIPA mediante a presença de uma comunidade heterogê-
nea de arquitetos, urbanistas, pesquisadores e acadêmicos, para além do interesse comum no patrimônio arquitetônico – advindo, como nas demais edições ante-
riores, das teorias e das boas prá�cas trazidas por especialistas e, como visto, representadas pelas principais ins�tuições que compõem, apoiam e par�cipam 
a�vamente desta edição do evento –, ousamos inserir uma mesa-redonda no fórum deste ano para debater isoladamente a questão da mineração de metais raros 
no Brasil atual – especialmente de terras raras, lí�o, nióbio, grafita e outros minerais considerados estratégicos para a transição energé�ca e as tecnologias digitais 
–, os quais são frequentemente associados à chamada “economia verde”, embora sua extração pode reproduzir impactos ambientais semelhantes aos observados 
em outras a�vidades minerárias. Este é mais um exemplo de nosso comprome�mento com o pensamento resiliente necessário para se discu�r a salvaguarda do 
patrimônio natural na contemporaneidade, o qual, afinal, compõe o conjunto patrimonial histórico e cultural de todas as nações do globo. Mais do que nunca, 
torna-se impera�vo reforçar mecanismos de proteção e gestão sustentável dos recursos naturais, garan�ndo que o desenvolvimento econômico não comprometa 
a integridade ambiental nem os direitos das populações afetadas. 

 Não se trata de impedir o fortalecimento de indústrias nacionais que estabelecem parcerias com agentes estrangeiros, nem de dificultar o crescimento 
econômico e social de comunidades situadas fora dos grandes centros urbanos. Pelo contrário, o desenvolvimento dessas regiões pode representar oportunidades 
importantes de geração de emprego, renda e infraestrutura. Contudo, esse processo deve ocorrer de forma responsável, considerando as par�cularidades locais e 
garan�ndo que os bene�cios sejam distribuídos de maneira justa, especialmente em contextos onde os mecanismos de proteção social e de par�cipação pública 
podem ser menos consolidados do que aqueles observados em centros urbanos mais populosos. No âmbito dos empreendimentos industriais e da exploração 
mineral no Brasil, como de resto em outros países, a estrutura operacional requer avaliação prévia criteriosa e fundamentada, condizente com a necessária capaci-
dade de ar�cular tecnologias avançadas com a abundância de recursos naturais disponíveis, em quaisquer a�vidades a serem implementadas em território públi-
co, de modo a promover um modelo de desenvolvimento capaz de conciliar crescimento econômico, sustentabilidade ambiental e equidade social.

 Certamente, a geração de novos postos de trabalho, o es�mulo às economias locais e a promoção de uma distribuição mais equita�va dos bene�cios 
econômicos cons�tuem obje�vos fundamentais. Concomitantemente, devemos exigir que tais processos sejam conduzidos em estrita observância à legislação 
nacional, assegurando a efe�vidade dos direitos civis e sociais. Nesse contexto, torna-se imprescindível que as parcerias com agentes estrangeiros sejam pautadas 
por elevados padrões de responsabilidade e transparência, assim como que as próprias ins�tuições encarregadas da implementação dos empreendimentos indus-
triais e da fiscalização de suas a�vidades – e consequente conservação – atuem de maneira é�ca, eficiente e em conformidade com os princípios do interesse 
público.

 Assim como ocorre em outras economias contemporâneas, o Brasil enfrenta o desafio estratégico de conciliar desenvolvimento econômico, aproveitamen-
to de recursos naturais e responsabilidade socioambiental. Embora, numa perspe�va realista, tal cenário pareça pouco provável face à atual conjuntura polí�co-
econômica nacional — marcada, não raras vezes, pela subordinação do interesse público a interesses privados, fenómeno par�cularmente evidente em economias 
emergentes —, é impera�vo manter uma postura o�mista e, acima de tudo, agir de forma determinada para superar este desafio. A transformação exige vontade 
polí�ca, compromisso cole�vo e uma atuação firme de todos os atores envolvidos, sob pena de perpetuarmos os obstáculos que limitam o desenvolvimento e o 
bem-estar da sociedade.
Por fim, gostaria de lembrar que, como arquiteta urbanista brasileira e defensora do patrimônio universal, vejo o 11º FIPA – 2026 como a con�nuidade viva de um 
diálogo iniciado em 2014, onde Brasil e Portugal se reencontram para pensar, juntos, a preservação e o futuro patrimonial. Reunidos em uma cidade singular, única 
no mundo, presença viva da diversidade onde a paisagem natural se entrelaça com a memória açoriana e a arquitetura vernacular, o território torna-se reflexão e 
desafio, entre crescimento urbano, turismo, sustentabilidade e humanidade. Sob a égide das Diversidades, reúnem-se agora vozes diversas para reforçar o patri-
mónio como iden�dade, ligação social e horizonte comum de futuro.

 O 11º FIPA aí está, 21, 22 e 23 de julho de 2026 em Florianópolis. O futuro é agora, e nosso passado também será, ainda que ressignificado em tantas formas 
e meios, seremos ar�fices da valência cultural, de um presente valente, espaço de trocas, tempo diversificado, o hoje de outrora, pra seguirmos em frente onde o 
horizonte é aurora.

 11º FIPA Brasil-Portugal
PREFÁCIO
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Ofórum Internacional do Património Arquitetónico (FIPA) Brasil Portugal revela em cada ano os temas precursores de necessidade de ação do futu-
ro próximo, em torno do Património Cultural e mais especificamente o Património Arquitetónico. Numa leitura holís�ca que integra a coesão 
social, os modelos de desenvolvimento e a sustentabilidade (cultural e ambiental). Lendo cada livro do FIPA, um ano em Portugal e outro ano no 

Brasil, fica-se com a percepção do como o debate em torno do Património se tem desenvolvido, a variação de temas abrangidos, desde a Educação ao conheci-
mento das boas prá�cas de intervenção e salvaguarda, à necessidade de qualificar os técnicos, mas também integrar o conhecimento cien�fico nas metodologias 
de intervenção e avaliação do Património edificado antes da decisão, passando pelo respeito da diversidade cultural, com sucessos e insucessos em ambos os 
países. Até recentemente, esta procura de temas de interesse bilateral, centrava o debate nos problemas internos e no diálogo com as en�dades públicas respon-
sáveis pela defesa do Património e pela sua valorização. 

O mundo resolveu mudar. O primeiro sinal foi a reação à pandemia Covid 19 que em 2020 trouxe com grande impacto mundial a noção de perigo, testando 
a preparação de cada Estado para enfrentar uma onda global, que não olhou a fronteiras, nem classes e a�ngiu a população sem olhar a Culturas. Seguiu-se a 
guerra na Ucrânia com uma devastação brutal, que con�nua. A atenção mundial dividida entre cenários de guerra enfrenta agora a visão igualmente brutal da 
devastação de Gaza e mais recentemente de parte do Líbano. Se no Covid 19 era recomendado às pessoas ficarem em casa, esperando impotentes as no�cias 
pelos meios de comunicação social, os atuais cenários de guerra voltam a trazer a ideia do quanto os valores importantes se afastam da Humanidade. Os valores 
que queremos preservar para o nosso futuro - a solidariedade, o respeito, a empa�a, a jus�ça – estão a deixar para segundo plano o Património Cultural, base 
iden�tária de regiões e países. O lado Humano, os séculos de vivência de gerações, que nenhuma Inteligência ar�ficial poderá subs�tuir.

Em Portugal luta-se contra o tempo para que as obras, com financiamento da União Europeia, sejam finalizadas dentro do prazo, julho de 2026, a data do 
11º FIPA, no que representa uma das maiores ações de intervenção de preservação do Património ocorrida no país. O futuro deverá trazer: o planeamento da 
valorização social em torno do Património classificado; o planeamento da gestão de financiamento para que seja acessível a todos; a conservação anual; a comu-
nicação do valor desse Património com forte ligação à Educação das crianças e dos pais. Em fase de encerramento de uma etapa, já se vislumbra a seguinte, muito 
mais exigente e di�cil, a desafiar os limites à liberdade e à cidadania, em pré-globalização da IA. As assimetrias territoriais, são também assimetrias sociais e ao 
acesso à Cultura e ao Património Arquitetónico. Estes sucessivos financiamentos têm sido reduzidos para as regiões do Interior do país, englobam a re�rada de 
infraestruturas fundamentais desde a Saúde à Educação, para a vida das populações, tornando-as mais dependentes de ciclos polí�cos e sobretudo mais vulnerá-
veis à instalação de funções incompa�veis com a qualidade de vida, como são as minas de lí�o a céu aberto, as estações com centenas de hectares de painéis 
fotovoltaicos e eólicas. Sob a capa da necessidade de energias “verdes”, pelo país e pela União Europeia, instala-se nos territórios afastados das metrópoles de 
decisão, a consequência das populações a sacrificar. Como numa guerra, quando se a�nge o corte de ligação umbilical ao território e à Cultura, o Património não 
sobrevive para as gerações futuras. Este é o desafio atual que deve mobilizar a cidadania.

Alice Tavares 
Coordenadora geral FIPA Portugal, CICECO, Depart. Engenharia de Materiais e Cerâmica da Universidade de Aveiro, Presidente APRUPP, P3R, Ltda

Aníbal Costa
Coordenador geral FIPA Portugal, CERIS, Depart. Engenharia Civil
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Praia da Joaquina
Foto João C. Barros
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Esta publicação reúne os melhores trabalhos apresentados no 11º Fórum Internacional do Patrimônio Arquitetônico Brasil–Portugal. Ao promover o 
encontro entre pesquisadores, profissionais, estudantes e ins�tuições dos dois países, o Fórum reafirma a importância do diálogo, da produção de 
conhecimento e da cooperação internacional para o fortalecimento das polí�cas de preservação do patrimônio cultural.

A parceria entre o Iphan e o Fórum, consolidada ao longo de mais de uma década, demonstra que a preservação do patrimônio se fortalece quando dife-
rentes experiências, saberes e perspec�vas se encontram. A publicação dos ar�gos amplia o alcance desse debate, registra importantes reflexões sobre os 
desafios contemporâneos da preservação e contribui para a circulação do conhecimento produzido no campo do patrimônio arquitetônico.

Que esta obra inspire novas pesquisas, fortaleça os laços entre Brasil e Portugal e incen�ve a construção de soluções cada vez mais qualificadas para a 
proteção do patrimônio cultural. Preservar nosso patrimônio é preservar a memória, a iden�dade e os valores compar�lhados por nossas sociedades, reafirman-
do o compromisso cole�vo com a transmissão desse legado às futuras gerações.

Deyvesson Gusmão
Presidente do Ins�tuto do Patrimônio Histórico e Ar�s�co Nacional – IPHAN
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Receber a 11ª edição do Fórum Internacional de Patrimônio Arquitetônico Brasil–Portugal (FIPA), em Florianópolis, Santa Catarina, é mo�vo de 
grande sa�sfação para o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), ainda maior para mim, por ser a representante federal deste 
estado. A realização deste evento representa a concre�zação de uma candidatura construída com diálogo, compromisso e ar�culação entre 

academia, poder público e atores do Patrimônio, apresentada em 2025 em Portugal e acolhida como oportunidade de fortalecer o intercâmbio de conhecimen-
tos e experiências voltados à preservação do patrimônio cultural nesta ilha de cultura açoriana.

O FIPA amplia o debate sobre os desafios contemporâneos da conservação e do restauro e reafirma a importância do patrimônio arquitetônico desses 
dois países como expressão da história das comunidades e de seus territórios.

Nesse contexto, o tema “Diversidades” assume especial relevância. O patrimônio cultural é material e imaterial, cons�tuído por múl�plas manifestações 
presentes nas edificações, nas paisagens, nas técnicas constru�vas e nas formas de fazer que atravessam gerações e ajudam a construir a memória cole�va. 
Reconhecer essa pluralidade significa compreender que sua preservação depende desta mul�plicidade. 

Nesta edição, as diferentes abordagens para o diagnós�co das patologias edilícias, as estratégias de resiliência diante das mudanças climá�cas e os 
instrumentos de avaliação dos impactos ambientais demonstram que a proteção do patrimônio cultural envolve desafios complexos, que exigem respostas inte-
gradas e soluções compa�veis com cada realidade. 

Por essa razão, proteger o patrimônio depende da contribuição de diversas áreas do conhecimento. Arquitetos e urbanistas, restauradores, arqueólogos, 
pesquisadores, engenheiros, historiadores e gestores públicos de diversas áreas ajudam para a construção de prá�cas qualificadas de conservação e restauro.

Ao longo da sua história, o FIPA consolidou-se como um espaço de cooperação entre Brasil e Portugal, promovendo o compar�lhamento de experiências e 
de boas prá�cas no campo do patrimônio. Em um cenário marcado por transformações ambientais, urbanas e tecnológicas, o diálogo entre diferentes países, 
ins�tuições e profissionais torna-se essencial para a construção de novos caminhos para a preservação. 

Para o CAU/BR, contribuir para a realização desta edição reafirma o compromisso da arquitetura e urbanismo com a valorização da cultura e da memória. 

Que as ideias compar�lhadas nestas páginas inspirem novas ações, fortaleçam esses múl�plos saberes e reafirmem a diversidade como elemento para a 
preservação do patrimônio cultural. 

Patrícia Sarquis Herden
Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR)
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Estado diverso e a riqueza da memória construída

Quando a capital catarinense foi escolhida para sediar a 11ª edição do Fórum Internacional de Patrimônio Arquitetônico Brasil–Portugal (FIPA 2026), rece-
bemos essa missão com muito orgulho e responsabilidade. Vimos a oportunidade de aproximar o debate sobre patrimônio cultural das pessoas, percorrer o Esta-
do e construir um legado que permanecesse para além dos dias do Fórum.

Essa trajetória começou ainda em maio de 2025, durante a realização do 10º FIPA, na Universidade de Aveiro, em Portugal. Na ocasião, �ve a honra de 
integrar a missão brasileira ao lado do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), e lá es�vemos com os coordenadores do FIPA em Portugal, os 
professores Aníbal Costa e Alice Tavares, e com a coordenadora-geral do FIPA Brasil, Maria Rita Amoroso. Na cerimônia de encerramento, anunciamos oficial-
mente que Florianópolis sediaria a edição de 2026, reforçando os laços de cooperação em torno da preservação do patrimônio cultural.

A par�r desse compromisso, o CAU/SC iniciou uma intensa agenda de encontros preparatórios em diferentes regiões catarinenses. Promovemos cami-
nhadas patrimoniais, visitas técnicas guiadas e palestras em nove cidades, aproximando arquitetos e urbanistas, estudantes, pesquisadores, gestores públicos e 
comunidades do patrimônio arquitetônico de seus territórios.

Percorremos centros históricos, museus, igrejas, praças e edificações que ajudam a contar a história do Estado. Mais do que conhecer esses espaços, 
encontramos pessoas comprome�das com sua preservação, compar�lhando conhecimentos, experiências e histórias que revelam a riqueza da memória cons-
truída.

Essa experiência reafirmou que o patrimônio cultural vai muito além das edificações. Ele está presente nas técnicas constru�vas, nas paisagens, nas 
tradições, nos saberes transmi�dos entre gerações e, principalmente, no sen�mento de pertencimento que une as comunidades aos lugares onde vivem.

Em Santa Catarina possuímos uma diversidade significa�va, com influências açorianas, italianas, alemãs e ainda das tradições tropeiras, dos povos 
indígenas e da matriz afro-brasileira. Uma pluralidade que reflete diretamente nas festas, costumes, gastronomia e, claro, na arquitetura.

Essa caracterís�ca também inspira o tema da 11ª edição do Fórum: Diversidades. O evento propõe uma reflexão sobre as múl�plas formas de compreen-
der, preservar e valorizar o patrimônio cultural, abordando temas como as diferentes manifestações patrimoniais, os métodos de diagnós�co e conservação, a 
resiliência frente às mudanças climá�cas e a avaliação dos impactos ambientais sobre os bens culturais.

Carlos Alberto Barbosa de Souza
Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina – CAU/SC
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 Compreender o presente. Inspirar o futuro
 Vivemos um momento par�cularmente desafiante para o património 
arquitetónico. Num mundo marcado por rápidas transformações ambientais, tec-
nológicas, económicas e sociais, a arquitetura não é apenas um legado do passado. 
O património é, hoje, uma ferramenta para compreender o presente e construir o 
futuro. É memória, mas também é projeto. É materialidade, mas também é conhe-
cimento.

 A Casa da Arquitetura nasceu precisamente desta convicção. Ao reunir um 
dos grandes acervos de arquitetura contemporânea da Europa, procuramos não 
apenas conservar desenhos, maquetas, fotografias e outros documentos, mas 
preservar os processos de pensamento que lhes deram origem. Cada arquivo repre-
senta uma forma de olhar o território, de responder a problemas concretos e forne-
ce uma inspiração para novas possibilidades.

 O património arquitetónico não se esgota nos edi�cios classificados ou nas 
obras consagradas. Não inclui apenas o que se vê à super�cie e à volta dela, mas 
abarca também a tradição, os costumes, e é neste património imaterial que reside 
uma parte essencial da nossa capacidade de compreender a evolução das cidades e 
do território.

 Portugal e Brasil par�lham uma história profunda e cruzada. Também no 
domínio da arquitetura existe um diálogo que con�nua vivo através das pessoas, 
das ins�tuições e das ideias. Esse diálogo é hoje mais importante do que nunca. Os 
desafios que hoje enfrentamos como a emergência climá�ca, a pressão sobre os 
recursos naturais, a necessidade de reabilitação, exigem respostas construídas em 
cooperação.

 Acreditamos que as ins�tuições dedicadas à arquitetura têm uma responsa-
bilidade crescente na aproximação entre a produção de conhecimento e as socieda-
des que servem. Não basta conservar; é necessário interpretar, refle�r, comunicar e 
envolver.

 É por isso que a Casa da Arquitetura desenvolve exposições, programas edu-
ca�vos, debates, publicações, projetos de inves�gação e eventos internacionais 
que procuram tornar a arquitetura acessível a públicos cada vez mais alargados.

 O património arquitetónico deve ser entendido como um recurso cole�vo e 
um instrumento de cidadania. Conhecer a história dos lugares ajuda-nos a par�ci-
par de forma mais consciente na sua transformação. Preservar significa garan�r que 
a mudança acontece com conhecimento, responsabilidade e respeito pela memó-
ria.

 Neste contexto, a colaboração internacional assume um papel decisivo. A 
circulação de arquivos, exposições, inves�gadores e projetos garante uma visão 
mais ampla da arquitetura e o respeito pelas especificidades de cada território.
A cooperação entre Portugal e Brasil representa para a Casa da Arquitetura uma 
oportunidade extraordinária para aprofundar esse conhecimento comum e para 
reforçar redes de inves�gação, formação e divulgação.

 Num tempo tão acelerado e polarizado como este que vivemos, preservar o 
património é também preservar a capacidade de imaginar futuros mais responsáve-
is e mais sustentáveis. É esta a missão a que a Casa da Arquitetura está dedicada.

Nuno Sampaio Diretor - Execu�vo da Casa da Arquitetura

 11º FIPA Brasil-Portugal
INSTITUCIONAIS



29



30

Quando se aborda, no contexto brasileiro, o FIPA, impõe-se a necessidade de explicitação 
preliminar de sua natureza e de sua relevância no campo do patrimônio cultural. O Fórum 
Internacional de Patrimônio Arquitetônico (FIPA) cons�tui-se como uma inicia�va acadêmico-

ins�tucional promovida por docentes portugueses e brasileiros, orientada à consolidação de redes 
internacionais de cooperação, à valorização da produção cien�fica e à difusão de conhecimentos rela�vos aos 
processos de iden�ficação, proteção, conservação e gestão do patrimônio cultural, compreendido em sua ampla 
complexidade material e imaterial.

 Organizado em regime de alternância entre Portugal e Brasil, o FIPA terá sua edição de 2026 sediada em 
Florianópolis, configurando-se como um espaço privilegiado de encontro e debate no campo disciplinar. Trata-se 
de um evento que se insere em uma agenda contemporânea marcada pela crescente centralidade das questões 
rela�vas à sustentabilidade, à resiliência e à par�cipação social na gestão do patrimônio cultural, bem como à sua 
ar�culação com desafios de escala planetária.

 Nesse sen�do, o FIPA estrutura-se como fórum de caráter interdisciplinar, reunindo pesquisadores e 
profissionais vinculados a dis�ntas esferas ins�tucionais — acadêmicas, técnicas e administra�vas — em torno da 
apresentação de pesquisas e da construção cole�va de reflexão crí�ca. A cada edição, são propostos eixos 
temá�cos que buscam responder a demandas emergentes do campo.

 Para a edição de 2026, o tema definido — “Diversidade” — é operacionalizado por meio de quatro eixos 
analí�cos complementares: (i) diversidade nas formas de manifestação do patrimônio cultural; (ii) diversidade 
nos métodos de diagnós�co de patologias edilícias; (iii) diversidade nas estratégias de adaptação e resiliência às 
mudanças climá�cas; e (iv) diversidade nos critérios de avaliação de impactos ambientais. Tais eixos permitem 
abarcar um espectro ampliado de abordagens teóricas e metodológicas relacionadas às prá�cas de intervenção, 
interpretação e salvaguarda do patrimônio cultural.

 Dessa forma, e na condição de par�cipante histórico das edições do FIPA, registro votos de êxito à 
realização do Fórum Internacional de Patrimônio Arquitetônico Brasil-Portugal, em sua edição de 2026.

Andrey Rosenthal Schlee, Prof. Titular da Universidade de Brasília.
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 São Luís, Cidade dos Azulejos:  O Nascimento de 
um Museu Nacional

Em 2023, a Prefeitura de São Luís, por meio da Fundação Municipal de 
Patrimônio Histórico (FUMPH), teve a honra de sediar a 9ª edição do 
Fórum Internacional do Patrimônio Arquitetônico Brasil/Portugal. 

Sob o tema “Diversidade em Diálogos Permanentes”, o evento consolidou-se como 
um espaço de rico intercâmbio interdisciplinar, estreitando os laços e as trocas de 
experiências ins�tucionais entre as duas nações.

 Naquele momento, cruzávamos a linha de par�da de um grande sonho 
cole�vo: o início das obras de restauração do Palacete da Rua Formosa, edi�cio 
escolhido para abrigar o futuro Museu Nacional do Azulejo. Esse sonho é fruto de 
uma parceria entre a Fundação Municipal de Patrimônio Histórico e o Ins�tuto 
Pedra, com o apoio financeiro do BNDES e Ins�tuto Cultural Vale, através da Lei de 
Incen�vo à Cultura (Lei Rouanet).

 Na programação do 9º FIPA, os arquitetos, engenheiros e pesquisadores 
�veram a oportunidade de visitar o início da obra de restauração do edi�cio do 
museu, uma construção da arquitetura tradicional portuguesa, com a tecnologia 
do sistema de gaiola pombalina. Passado três anos, a restauração do palacete foi 
finalizada e estamos montando o museu que tem a previsão de entrega em abril de 
2027.
 A vocação e desafios ins�tucionais de um museu dedicado a um patrimônio 
de relevância pública carrega a missão de ser, simultaneamente, guardião, agente 
ar�culador e espaço de fruição cultural. O futuro Museu Nacional do Azulejo, hoje 
em fase de criação e implantação em São Luís, nasce pioneiro. Sua função museo-
lógica central será salvaguardar, pesquisar e difundir a riqueza azulejar brasileira.

 A azulejaria é um fio condutor da história nacional. Ela conecta o patrimô-
nio colonial de São Luís, Belém, Olinda, João Pessoa e Salvador à arquitetura 
modernista do Rio de Janeiro e de Brasília; estende-se dos ateliês populares do 
Nordeste às produções contemporâneas de alcance global. Diante dessa amplitu-
de, o novo museu assume um compromisso estrutural com as múl�plas e diversas 
expressões dessa arte, equilibrando a singularidade local com uma legí�ma aspira-
ção nacional.

 No cenário internacional, o museu já colhe os primeiros frutos de sua ar�-
culação. Firmamos um acordo de cooperação com o pres�giado Museu Nacional 
do Azulejo de Lisboa (MNAz), cujo acervo — recebido em regime de comodato — 
integrará a nossa exposição de longa duração.

 Como horizonte estratégico, a ins�tuição projeta parcerias com comitês 
internacionais do Conselho Internacional de Museus (ICOM), com destaque para o 
ICDAD (Artes Decora�vas e Design) e o ICOFOM (Museologia). O plano de expan-
são prevê, ainda, o estreitamento de laços com museus de cerâmica e azulejaria de 
referência em Portugal, Espanha, Reino Unido e Estados Unidos.

 A escolha de São Luís como sede não é casual. O Centro Histórico da capital 
maranhense abrange uma área de aproximadamente 220 hectares e conta com 
cerca de 5.600 imóveis protegidos. É neste conjunto que se concentra a maior den-
sidade de azulejos remanescentes dos períodos colonial e imperial no Brasil. Ao 
todo, são 423 imóveis catalogados com azulejos an�gos aplicados em fachadas, 
tapetes, silhares, tarjas, painéis e adornos, além de 84 registos que misturam a 
tradição e a contemporaneidade.

 Apesar de sua magnitude, este acervo enfrenta severas ameaças. Fatores 
como infiltrações, vandalismo, ação de microrganismos, crescimento de vegeta-
ção urbana, insetos e a negligência — que se estende do abandono de proprietári-
os à falta de con�nuidade nas decisões polí�cas — aceleram a perda desse patri-
mônio ao longo do tempo. A criação do museu surge, portanto, como uma respos-
ta urgente e necessária a essa realidade.

 Os azulejos estão intrinsecamente ligados à alma de nossa capital. Eles mol-
dam a nossa iden�dade e jus�ficam o �tulo que carregamos com orgulho e 
responsabilidade perante o mundo: São Luís, a verdadeira Cidade dos Azulejos.

Por Ká�a Bogéa
Presidente da Fundação Municipal de Patrimônio Histórico de São Luís (FUMPH)
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Igreja Matriz de Pirenópolis, 20 anos após seu restauro: 
Novos desafios e novas perspec�vas

Belisa Evangelista  –  FAUP, Porto, Portugal - belisaevangelista@gmail.com 

Joaquim Teixeira   –  FAUP/CENP, Porto, Portugal - jteixeira@arq.up.pt

 Resumo

O ar�go reflete sobre o estado atual de conservação, uso e 
ocupação da Igreja Matriz de Pirenópolis, u�lizando-se de 
cinco entrevistas de acordo com os princípios da história oral. 

Visa tanto contribuir para um futuro relatório de inspeção e diagnós�co do 
monumento, quanto demonstrar a validade desta metodologia na elaboração 
de diagnós�cos.

Palavras-chave: Arquitetura luso-brasileira, História oral, Diagnós�co.

 Introdução 

 Diante da problemá�ca da conservação e gestão de monumentos 
religiosos da arquitetura luso-brasileira, este ar�go inves�ga o estado atual da 
Igreja Matriz Nossa Senhora do Rosário, em Pirenópolis - Goiás, com o 
obje�vo final de contribuir para um futuro relatório de inspeção e diagnós�co. 
Para isso, analisa-se o que ocorreu durante os vinte anos que se seguiram ao 
fim da obra de restauro da igreja, da qual a autora par�cipou como arquiteta 
colaboradora residente, entre março de 2005 e julho de 2006. Dentro do eixo 
temá�co da diversidade nas formas de diagnós�co das patologias em edi�cios 
históricos, o estudo a seguir visa ainda demonstrar a validade e a u�lidade do 
método da história oral para a elaboração de diagnós�cos do patrimônio 
edificado. 

 O cerne da metodologia empregada é a realização de entrevistas com 
os principais atores responsáveis pela intervenção e gestão do monumento, 
coletadas por videoconferência e transcritas de acordo com os princípios da 
história oral. As entrevistas demonstram a diversidade de pontos de vista e a 
necessidade de levá-los todos em consideração para se compreender os fatos 
e, assim, propor novas estratégias de intervenção. Esse material narra�vo é 
tomado como uma das etapas da elaboração do diagnós�co, antecedendo a 
imprescindível inspeção in loco. A abordagem metodológica adotada permite 
elaborar um diagnós�co não apenas das manifestações patológicas do 
edi�cio, mas também das suas condições de uso e de ocupação.

 O presente trabalho resulta de uma pesquisa desenvolvida 
atualmente no âmbito do Curso de Estudos Avançados em Patrimônio 
Arquitetônico, na Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto. A 
opção pelo uso de entrevistas à distância, on line, decorre do fato da autora 
viver fora do Brasil, mostrando que a circunstância geográfica não é 
impedi�va para o desenvolvimento desta pesquisa. 

 Após uma síntese da evolução urbana de Pirenópolis e das 
transformações pelas quais a Igreja Matriz passou, do século XVIII aos dias 
atuais, faz-se o cruzamento das diferentes narra�vas recolhidas e, então, 
avalia-se o seu estado atual de conservação, uso e ocupação. Assim, o ar�go 
estrutura-se dentro do seguinte arco temporal: contextualização anterior ao 
incêndio (1727-2002); intervenção pós-incêndio (2002-2006); situação atual 
(2006-2026); e perspec�vas para o futuro. 

 Contextualização do monumento 

 A Matriz de Pirenópolis, considerada o exemplo mais significa�vo de 
edificação em taipa de pilão no país, é testemunho do auge e do declínio da 
mineração no Brasil. Ela representa também a simplicidade, leveza e pureza 
caracterís�cas da arquitetura barroca brasileira que, em Goiás, mostra-se 
ainda mais despojada que no resto do país. Por esses mo�vos, a Matriz foi 
classificada como monumento nacional já em 1941, menos de quatro anos 
depois da criação do SPHAN. Isso significa que ela foi incluída na primeira fase 
da ação ins�tucional no patrimônio brasileiro e atesta o seu alto valor 
histórico e esté�co. 

 Atualmente com cerca de 28.000 habitantes e extensão de 2.200 
quilômetros quadrados, há três séculos Pirenópolis organiza toda a sua vida 
cultural no entorno da Igreja Matriz, principalmente a icônica Festa do Divino 
Espírito Santo. A fim de frear a descaracterização do conjunto arquitetônico, 
urbano e paisagís�co cujo epicentro é a Matriz, o Ins�tuto do Patrimônio 
Histórico e Ar�s�co Nacional (IPHAN) classifica o centro histórico de 
Pirenópolis em 1990, com área de cerca de 17 hectares.

 De acordo com Cavalcante e Cavalcante (2019) e Unes e Cavalcante 
(2008), a origem de Pirenópolis remonta a 1727 com a fundação do povoado 
de Meia Ponte, um acampamento de garimpeiros portugueses, que faziam 
parte da comi�va de bandeirantes liderados por Bartolomeu Bueno da Silva. 
Logo no ano seguinte, inicia-se a construção da Igreja Matriz de Nossa 
Senhora do Rosário, que irá estender-se até 1736. Entre 1743 e 1760, dá-se a 
construção das outras quatro igrejas de Meia Ponte. 

 Na segunda metade do século XVIII, ocorre um declínio da mineração 
do ouro, o que vai conduzir a um período de estagnação de Meia Ponte. Em 
contraposição, na primeira metade do século XIX, tem-se um período de 
crescimento econômico, graças à agricultura. Em 1851, inicia-se um novo 
período de retração econômica e estagnação urbana, devido ao 
deslocamento das rotas comerciais. A então vila de Meia Ponte é elevada à 
categoria de cidade em 1853 e, em 1890, passa a se chamar Pirenópolis, em 
referência à Serra dos Pireneus que a circunda.
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 A primeira grande intervenção na Igreja Matriz ocorre entre 1838 e 
1842, em seguida ao desabamento do telhado sobre o altar-mor. É nesse 
período que se presume terem sido criados os retábulos laterais e colaterais. 
Em 1864, a pintura do forro da capela-mor completa o conjunto das obras de 
arte e acabamentos internos da igreja. A segunda grande intervenção, entre 
1996 e 1999, abrange extensas obras de conservação arquitetônica e restauro 
ar�s�co, sob a coordenação do arquiteto Silvio Cavalcante. Este coordena 
igualmente o restauro arquitetônico entre 2003 e 2006, após um trágico 
incêndio em 2002. Caso emblemá�co de restauro no Brasil, a reabilitação da 
Matriz foi dis�nguida em 2007 com o Prêmio Rodrigo Melo Franco de 
Andrade, o mais alto grau de reconhecimento de uma ação patrimonial no 
país, concedido pelo IPHAN.

 A intervenção pós-incêndio 

 Na madrugada de 5 de setembro de 2002, um incêndio destruiu todos 
os elementos ar�s�cos e grande parte dos elementos arquitetônicos da 
Matriz. A polêmica que se instaurou reflete a dicotomia entre as teorias de 
Viollet-le-Duc e de Ruskin: restaurar o monumento e manter seu uso como 
igreja, ou preservar apenas as partes remanescentes e transformá-lo em 
algum �po de espaço cultural? Uma reunião em nível nacional organizada 
pelo IPHAN legi�mou a primeira opção, em razão da escuta popular, segundo 
Cavalcante e Cavalcante (2019). 

 Assim, a primeira medida emergencial foi a instalação de uma 
cobertura metálica com uma tela branca, a fim de proteger as paredes 
remanentes em terra crua e res�tuir o volume da igreja na paisagem, em 
consideração ao significado social, simbólico e afe�vo do monumento e seu 
entorno. Não havia mais dúvidas de que era necessário repris�nar o exterior 
da igreja, rejeitando-se o ex novo. Em contrapar�da, a equipe técnica não 
podia conceber a mesma solução para os elementos pictóricos e escultóricos 
que exis�am no seu interior, o que cons�tuiria um falso histórico e esté�co, 
nos termos de Brandi (1963).

 Um dos elementos de destaque no restauro da Matriz foi o tratamento 
dos dois nichos onde antes exis�am retábulos em talha dourada. A taipa 
subsistente do incêndio, consolidada, permaneceu aparente nessas duas 
faixas, como um rasgo do piso ao forro, mantendo a sua função de suporte das 
imagens religiosas. A base em cantaria original também ficou exposta em todo 
o perímetro interno e externo. No an�go consistório, que passou a abrigar o 
Museu Memória da Matriz, a maior das quatro paredes também foi man�da 
sem reboco, com a taipa original sobrevivente a narrar, ela própria, a história 
do edi�cio.  

 Quanto ao arco-cruzeiro, este foi reinterpretado em linguagem 
contemporânea, claramente dis�nguido das paredes originais, sem, todavia, 
recorrer ao uso de um material moderno. Na sua forma geométrica pura, o 
novo arco em madeira autoportante integra-se harmoniosamente no 
conjunto, numa dialé�ca su�l entre o novo e o an�go, em ressonância com a 
teoria brandiana e com os ar�gos 12° e 13° da Carta de Veneza (1964). 
 

 Uma situação inusitada foi a decisão de reu�lizar as peças do retábulo 
da Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos, construída em 1743-47 
pelos escravos da cidade para eles próprios. Com a destruição da igreja no 
início do século XX, apenas o seu retábulo-mor foi preservado e estocado. 
Como um grande quebra-cabeça, os fragmentos do retábulo dos pretos foram 
recompostos em 2005 no altar-mor da Matriz, numa espécie de anas�lose. 

 É interessante estabelecer um paralelo entre a reabilitação da Matriz e 
dois exemplos paradigmá�cos de intervenção em monumentos religiosos 
pós-incêndio. O primeiro deles é a Igreja Santa Chiara em Nápoles, que teve 
toda a sua ornamentação barroca consumida pelo fogo, após ter sido 
bombardeada na Segunda Guerra, fazendo emergir a sua an�ga ossatura 
gó�ca. Tanto na Matriz como em Santa Chiara, optou-se por evitar a falsa 
reprodução dos elementos ar�s�cos no interior, que ressurgiu mais sóbrio e 
despojado. Ambas transcendem a teoria de Brandi (1963), taxa�vamente 
contrário às reconstruções integrais, e trazem à tona a ideia de Pane (1987) de 
que a reconstrução arquitetônica é jus�ficável em certos casos.

 O segundo exemplo é a catedral de Notre-Dame de Paris, ví�ma de um 
incêndio em 2019. São encontradas diversas correspondências entre ambos 
os restauros: emprego dos materiais de origem; criação de uma estrutura 
metálica independente, de proteção emergencial; manutenção do uso como 
local de culto de grande importância religiosa; e uma intensa par�cipação da 
sociedade nos debates teórico-conceituais. Paradoxalmente, nos dois casos, 
um incêndio devastador tornou-se uma oportunidade única de se descobrir o 
sistema constru�vo e de se resgatar técnicas ancestrais para a sua 
reconstrução fiel.

 Síntese das entrevistas 

 Todo o conteúdo desta seção provém das informações verbais 
concedidas à autora entre janeiro e março de 2026. De acordo com Walter 
Vilhena1, a manutenção da Igreja Matriz foi constante na primeira década 
pós-restauro. Apesar de não ter voltado à cidade na segunda década pós-
restauro, ele acredita que não houve nenhuma alteração no monumento. Em 
30 anos de experiência em obras de intervenção patrimonial, Walter Vilhena1 
observou que os danos e anomalias sempre têm origem na falta de 
manutenção da pintura e do telhado. Portanto, os principais fatores de 
vulnerabilidade do monumento hoje são o telhado e o reves�mento externo, 
elementos fundamentais de proteção das alvenarias de taipa. Nesse sen�do, 
Rondinelli Santana2 informa que a inicia�va privada patrocinou a pintura 
interna e externa da igreja, que estava bastante deteriorada.

 Segundo Silvio Cavalcante3, quem se ocupa da manutenção 
quo�diana da igreja é o sacristão, por conta própria e com cuidado. No 
entanto, nenhum membro da equipe paroquial par�cipou de cursos de 
capacitação para esta função, contrariando uma das preconizações do 
Manual de Conservação e Manutenção do Edi�cio, entregue à Diocese na 
ocasião da reinauguração da igreja.
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4 Wagner Ma�as  corrobora com a avaliação posi�va do estado geral de 
conservação da Igreja Matriz. Ele destaca também que as boas decisões 
técnicas tomadas e os bons materiais empregados no restauro pós-incêndio 
contribuem largamente para o bom estado atual do monumento. No entanto, 
ele constata que a igreja precisa de mais manutenção. 

4 Quanto ao retábulo dos pretos (figura 3), Wagner Ma�as  avalia que 
seu estado de conservação é razoável, principalmente devido ao material 
constru�vo, provavelmente cedro, uma madeira local de excelente qualidade, 
pouco susce�vel ao cupim. Todavia, o restaurador preconiza as seguintes 
medidas: limpeza cuidadosa das peças; fixação da policromia; execução de 
reintegração, nivelamento e douramento em determinados pontos. 

 A taipa deixada à mostra, na parede do atual Museu da Matriz (figura 
1), havia sido consolidada em 2003-2006 com uso de álcool polivinílico, por 

4orientação de Wagner Ma�as . Por isso, a terra con�nua estável e a parede 
5está em boas condições, o que é confirmado por Augusto Gonçalves . Este 

úl�mo sustenta que não encontrou nenhum dano no edi�cio desde que 
assumiu a função de pároco, em 2015. Apenas as seguintes ações foram 
necessárias: (1) refazer a pintura duas vezes, a úl�ma em 2025; (2) subs�tuir 
os dois sinos, devido à falha do sistema de automação; (3) tratar a terra para 
auxiliar a fixação dos novos retábulos, após visita do IPHAN nacional; e (4) 
fazer inspeções e manutenções regulares no telhado, a fim de reposicionar e 
amarrar algumas telhas deslocadas com as intempéries.

1 Walter Vilhena  rememora que no restauro de 1996-1999, as telhas 
subs�tuídas ainda eram telhas capa-canal de fabricação artesanal. Com a 
destruição total do telhado pelo incêndio, o engenheiro encomendou 
pessoalmente as novas telhas, sob medida, numa fábrica em Minas Gerais. 
Enquanto a telha capa-canal padrão do comércio tem entre 35 e 38 
cen�metros de comprimento, a telha da Matriz tem 55 cen�metros de 
comprimento e cerca de 20 cen�metros de largura, com o intuito de conferir 
ao novo telhado o aspecto do telhado colonial. 

 Quanto ao Manual de Conservação e Manutenção do Edi�cio, Silvio 
3Cavalcante  classifica-o como “letra morta”. Tal conclusão é confirmada por 

5Augusto Gonçalves , ao assumir não ter conhecimento desse documento. 
Ademais, a recomendação con�da no Manual de se criar uma comissão 
responsável pela manutenção e conservação do edi�cio nunca foi posta em 
prá�ca.

 O recente restauro das imagens configura um trabalho relevante. 
2Rondinelli Santana  relata que uma pessoa da comunidade tomou a inicia�va 

de pintar a imagem de Nossa Senhora das Dores, descaracterizando-a. Após 
protestos populares e repercussão nacional, o IPHAN interveio e contratou 
uma especialista do Rio de Janeiro para reverter a situação e restaurar outras 
imagens.

 É evidente que a principal transformação na Igreja Matriz desde 2006 
consiste na execução dos novos retábulos laterais e do arco cruzeiro, 
autorizada pelo IPHAN em 2025 (figura 2). Eles foram confiados ao escultor 
local José Dagmauro e não se sabe ainda se ficarão em madeira aparente ou se 
serão pintados. A controvérsia em torno desse tema foi amplamente discu�da 
nas entrevistas.

3 Silvio Cavalcante  forneceu à igreja toda a documentação fotográfica 
dos an�gos retábulos. Ele reitera a sua postura teórico-conceitual, desde o 
início radicalmente contra replicar-se as obras de arte desaparecidas da 
Matriz. Todavia, hoje, diante do incômodo da comunidade culminando na 
decisão de se produzirem as réplicas, ele mudou a sua posição face ao 
problema, e concluiu que a voz da comunidade local deve prevalecer. 

4 Esse é o ponto de vista de Wagner Ma�as . Ele avalia que o serviço e o 
material são de boa qualidade e que existem na região bons entalhadores, 
policromadores e douradores. No caso dos altares laterais, tem-se fotografias 
detalhadas das peças originais e registros nas paredes dos pontos de fixação, 
ou seja, pode-se calcular exatamente as suas dimensões e proporções. Em 
suma, ele defende a reprodução de qualquer elemento ar�s�co do qual exista 
documentação, contanto que o público seja informado de que se trata de uma 
réplica.

 O restaurador pondera que existem outras correntes de pensamento, 
daí a dificuldade de se chegar a um consenso. Não se pode esquecer, 
entretanto, que o monumento pertence à sociedade pirenopolina. O 
conhecimento acadêmico deve alinhar-se com o que as pessoas almejam e 
convergir para atender à necessidade local, posto que a igreja não é apenas 
um ponto turís�co.

2 Rondinelli Santana  representa tal comunidade, composta de pessoas 
que, como ele, têm essa igreja como extensão de suas próprias casas. Ele nota 
que o caráter de monumento religioso sobrepõe-se ao de monumento 
histórico. A Matriz é um símbolo cultural muito forte, enraizado na vida de 
toda a população, católica ou não, pois todas as a�vidades culturais da cidade 
são feitas em volta da igreja. Portanto, o entrevistado confirma o consenso 
entre os paroquianos na busca por restabelecer plenamente o interior da 
igreja.

5 Augusto Gonçalves  compar�lha desse desejo da comunidade, em 
respeito à sua memória afe�va. O pároco acrescenta que tal ponto de vista é 
respaldado pela Carta de Burra. Apesar de almejar a subs�tuição do retábulo 
dos pretos, ele compreende o seu valor simbólico e ar�s�co. Por fim, ele 
garante que a sala do Museu permanecerá como está, porque ali, 
contrariamente à nave, a exposição da taipa é per�nente (figura 1). 

Figura 1. Museu da Matriz
Fonte: Lisaura Cronemberger 

(jan. 2026)

Figura 2. Novo retábulo
Fonte: Silvio Cavalcante 

(set. 2025)

Figura 3. Capela-mor
Fonte: L.C. Cronemberger 

(jan. 2026)
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 Análise e interpretação das entrevistas

 As entrevistas de história oral permi�ram extrapolar uma simples 
coleta de dados, ao produzir narra�vas de experiências que garan�ram a 
pluralidade de pontos de vista da pesquisa. Com o cruzamento dos cinco 
relatos, depreende-se que o estado geral de conservação da Igreja Matriz é 
bom e chega-se a um mapeamento das con�nuidades e rupturas no período 
estudado: não foram constatadas patologias e a intervenção mais notável foi a 
pintura externa e interna. Existem controvérsias, no entanto, rela�vas à 
gestão do monumento. 

 Primeiramente, o Manual de Conservação e Manutenção do Edi�cio 
nunca foi u�lizado. Em segundo lugar, ao passo que os técnicos afirmam que a 
manutenção é insuficiente, os representantes da igreja a consideram regular e 
sa�sfatória. Enfim, estes úl�mos manifestam ressen�mento em relação aos 
primeiros no que tange aos elementos ar�s�cos. 

 De fato, a comunidade paroquial nunca aceitou os nichos dos 
retábulos em taipa aparente, vistos como feridas abertas e não como 
cicatrizes. A ausência dos demais elementos também não é admi�da. Com a 
atual execução das réplicas, foi rever�do um dos principais eixos projetuais 
que guiaram a equipe técnica durante a intervenção de 2003-2006. 

 Por outro lado, essa decisão encontra respaldo na Carta de Nara 
(1994), afinal, “a responsabilidade pelo patrimônio cultural e pela sua gestão 
pertence, em primeiro lugar, à comunidade que o gerou ou àquela que o 
preserva”. O caso da Matriz demonstra que a avaliação da auten�cidade dos 
bens culturais não pode ser restringida a “critérios imutáveis”, mas deve 
considerar, ao contrário, “critérios adaptados aos seus contextos culturais”. A 
Matriz ilustra ainda a preconização da Carta de Burra (1999) de que “a 
conservação, a interpretação e a gestão de um sí�o devem prever a 
par�cipação das pessoas para quem esse sí�o tem associações e significados 
especiais”.

 Portanto, a gestão da Matriz estabelece a harmonia entre preservar a 
memória da história do monumento e suprir as necessidades do presente, ou 
seja, a demanda da comunidade local. Em suma, ela evidencia que é 
impossível seguir regras fixas da teoria patrimonial, sendo cada monumento 
um caso único.

 Considerações finais 

A par�r dos resultados acima, propõem-se três linhas de ação.

1. Com o obje�vo de obter-se um diagnós�co aprofundado do estado 
atual de conservação da Matriz, um mapa de danos deverá ser elaborado. Por 
mais que os entrevistados não tenham mencionado danos ou patologias, é 
preciso verificar in situ se existem perdas de elementos, destacamentos, 
deformações, desagregações, fissurações, vandalismo etc. Faz-se necessário 
igualmente verificar as medidas de segurança contra incêndio. 

2. O Manual de Conservação e Manutenção do Edi�cio é um 
documento que merece ser resgatado, revisado e ter suas recomendações 
postas em prá�ca. O presente estudo reitera, por exemplo, a importância 
estratégica da capacitação técnica e da educação patrimonial dos 
funcionários e membros da comunidade paroquial para a preservação da 
Igreja Matriz. 

3. A fim de atender à expecta�va da comunidade e, ao mesmo tempo, 
imprimir marcas de contemporaneidade na reabilitação da Matriz, sugere-se 
a organização de um concurso público nacional para escolher as melhores 
propostas para o novo retábulo-mor e para a nova pintura do forro do altar-
mor. O obje�vo é concebê-los como releitura e não como réplica, com base na 
simplificação geométrica da obra de arte original, em linguagem 
contemporânea. 

O presente ar�go mostrou-se como uma contribuição inicial para a 
discussão metodológica sobre a legi�midade da história oral para a 
elaboração de diagnós�cos no contexto patrimonial, tema frutuoso para 
futuras pesquisas. 
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